
ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não controlada. 

FRM-DGPES-045-06                  Revisão: 00                  Data: 10/06/2015                    Pág.: 1/2 

RECURSOS NO PROCESSO CIVIL -LEI 
13.105/2015  

Competência técnica: Legislação Aplicada à Área        
Conhecimentos relacionados: Direito Processual Civil 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a compreensão das principais alterações 
promovidas pelo Código de Processo Civil – Lei n.º 13.105/2015, com relação 
aos Recursos. 
 
Objetivos Específicos  

 Estudar as principais alterações introduzidas nos Recursos, incluindo a 
análise da jurisprudência já formada; 

 Analisar os Recursos do Código de Processo Civil, estabelecendo as 
diferenciações entre o novo e o antigo CPC; 

 Provocar a reflexão sobre as mudanças legislativas e o impacto na rotina 
das secretarias; 

 Despertar no servidor o pensamento crítico no que se refere a posição da 
jurisprudência e melhora da prestação jurisdicional. 

 
Metodologia e Recursos  

(x) Aulas expositivas, (     ) materiais de leitura, (     ) estudos de casos,  

(x) recursos audiovisuais, (     ) dinâmica de grupo, (     ) aulas práticas. 

(x) Outros: Atividade de fixação. 
 
 Conteúdo Programático 
 

 Da Ordem dos Processos nos Tribunais. Introdução. Diferença entre Voto, 
Julgamento, Acórdão e Ementa. Tutela Provisória. Produção de Prova. 
Poderes do Relator. Impossibilidade de Decisão Surpresa.  

 Conceito de Recursos e Sucedâneos Recursais. Sucedâneos recursais 
internos. Remessa Necessária. Correição Parcial. Pedido de 
Reconsideração. Sucedâneos recursais externos. 

 Classificação dos Recursos. Quanto ao objeto imediato. Quanto a 
fundamentação recursal. Quanto a matéria impugnada. Quanto a 
independência. 

 Efeitos dos Recursos. Devolutivo. Suspensivo. Obstativo. Expansivo. 
Translativo. Substitutivo. Regressivo. Diferido. 

 Princípios Recursais. Duplo Grau de Jurisdição. Taxatividade. 
Singularidade. Voluntariedade. Dialeticidade. Fungibilidade. Proibição de 
Reformatio in Pejus. Complementariedade. Consumação. 

 Juízo de Admissibilidade. Pressupostos extrínsecos e intrínsecos. Juízo de 
Mérito. 

 Recursos em espécie. Apelação. Agravo de Instrumento. Embargos de 
Declaração. Agravo Interno. Recurso Ordinário Constitucional. Aspectos 
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Comuns aos Recursos Especial e Extraordinário. Recurso Especial. 
Recurso Extraordinário. Embargos de Divergência. 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 

 
Carga horária  
 

24 horas 
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